
“Qualquer semelhança nominal e/ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência.” 
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• Além deste caderno de rascunho contendo o 
enunciado da Peça Prático-Profissional e das  
4 (quatro) Questões Discursivas, você receberá do 
fiscal de sala um caderno para transcrição dos textos 
definitivos. 

  

 

•  

 

 

 

 

 

 

 
 

• Verifique se todos os seus aparelhos eletrônicos foram 
acondicionados e lacrados dentro da embalagem própria. 
Caso você seja flagrado portando qualquer equipamento 
proibido pelo edital, durante a realização da prova, você 
será eliminado do exame. 

• Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 
coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o 
fiscal da sala para que sejam tomadas as devidas 
providências. 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 
de inscrição e documento de identidade, e leia atentamente 
as instruções para preencher seu caderno de textos 
definitivos. Assinale seu nome, no espaço reservado, com 
caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta. 

• As questões discursivas são identificadas pelo número que 
se situa acima do seu enunciado. Para fins de avaliação, 
serão levadas em consideração apenas as respostas 
constantes do caderno de textos definitivos. Em hipótese 
alguma haverá substituição da folha de respostas por erro 
do examinando. 

• A FGV realizará identificação datiloscópica de todos os 
examinandos por meio da coleta das impressões digitais dos 
examinandos na lista de presença. 

• Ao terminar a prova, você deverá, obrigatoriamente, 
entregar o caderno de textos definitivos ao fiscal da sala.  
O examinando que descumprir essa regra será eliminado. 

• Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 
juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. 
Caso algum desses examinandos insista em sair do local de 
aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 
deverá assinar termo desistindo do exame e, caso se negue, 
será lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos  
2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala 
e pelo coordenador da unidade de provas. 

 

 

• 5 (cinco) horas é o tempo disponível para a realização 
da prova, estando incluído o tempo para 
preenchimento do caderno de textos definitivos. 

• 2 (duas) horas após o início da prova será possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de rascunho. 

• 1 (uma) hora antes do término do período de prova 
será possível retirar-se da sala levando o caderno de 
rascunho. 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos. 

• Levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal 
de sala. 

• Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 
palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 
máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, pendrive, fones de 
ouvido, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de 
qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer 
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, 
gorro etc., e, ainda, lápis, lapiseira, borracha e/ou 
corretivo de qualquer espécie. 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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ATENÇÃO 
Na elaboração dos textos da peça profissional e das respostas às questões discursivas, o examinando deverá incluir todos os 
dados que se façam necessários, sem, contudo, produzir qualquer identificação ou informações além daquelas fornecidas e 
permitidas nos enunciados contidos no caderno de prova. A omissão de dados que forem legalmente exigidos ou necessários 
para a correta solução do problema proposto acarretará em descontos na pontuação atribuída ao examinando nesta fase.  
O examinando deve estar atento para não gerar nenhum dado diferente que dê origem a uma marca identificadora. 

A detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos definitivos acarretará a anulação 
da prova prático-profissional e a eliminação do examinando. Assim, por exemplo, no fechamento da peça, o examinando 
deve optar por utilizar apenas “reticências” ou “XXX”, ou seja: Advogado “...” ou Advogado “XXX”, Data “...” ou Data “XXX”, 
Local “...” ou Local “XXX”, destacando-se que, no corpo das respostas, o examinando não deverá criar nenhum dado gerador 
de marca de identificação.  

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

João atuou como advogado de Maria em uma ação de reparação de danos ajuizada em face do Estado Alfa. Após 
longa tramitação processual, a sentença de mérito que condenou o referido ente federativo a indenizar Maria pelos 
danos materiais e morais que sofrera transitou em julgado. A mesma sentença condenou o Estado Alfa nos ônus 
da sucumbência, o que incluía o dever de pagar honorários advocatícios a João, que foram fixados em 20% do valor 
da condenação.  

Após a adoção dos atos processuais necessários, o Juízo da Vara de Fazenda Pública da Comarca Beta, a 
requerimento de João de destaque dos honorários advocatícios, requisitou, do Presidente do Tribunal de Justiça 
do Estado Alfa, a expedição de precatório, visando ao recebimento do valor correspondente à condenação ao 
pagamento dos referidos honorários, observado o caráter alimentar do débito. O Presidente, no entanto, não 
reconheceu o caráter alimentar do valor a ser recebido por João, com o argumento de que a condenação sofrida 
pelo Estado Alfa deveria ser compreendida em sua integralidade, não de modo separado, considerando a parte 
atribuída a João e a parte atribuída à Maria, sendo que, esta última, não tinha caráter alimentar. 

Ao ser cientificado da decisão do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado Alfa, João apresentou as irresignações 
administrativas cabíveis, usando como argumento o caráter alimentício dos honorários advocatícios, os quais 
deveriam ser concebidos em sua individualidade, tese que fora, inclusive, encampada por súmula vinculante.  
As irresignações, no entanto, foram indeferidas, tendo o Presidente adotado a tese de que, como o débito do 
Estado Alfa para com Maria não tinha natureza alimentícia, o débito para com João, por ter natureza acessória, 
também não teria, não podendo ser inserido na ordem de preferência dessa espécie de débito. Deveria ser 
observada, portanto, a ordem cronológica geral de apresentação dos precatórios. 

João, passados 150 dias da publicação da última decisão do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado Alfa, decidiu 
ingressar com medida judicial para que a formação do precatório que o beneficiaria tivesse o seu curso regular. 

À luz desse quadro, redija a peça processual mais adequada aos objetivos de João. (Valor: 5,00) 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão.  A simples 
menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 1 – PÁGINA 8 

 

QUESTÃO 1 

Inúmeros escritores do gênero literatura de cordel atuavam no Centro Cultural do Município Alfa, tendo a sua 
produção literária grande influência no elevado número de turistas que diariamente circulavam pelo local. Após 
uma atuação contínua por quase trinta anos, foram surpreendidos com uma Portaria do Secretário Municipal de 
Turismo, que ressaltava a natureza pública do espaço ocupado e vedava que as narrativas abordassem temas 
direcionados a crianças, pois, ao seu ver, essa camada da população não deveria ter contato com uma abordagem 
excessivamente lúdica, que se mostrava incompatível com as disrupturas tecnológicas e com os desafios que 
enfrentariam na fase adulta.  

João, escritor cordelista, se dirigiu ao Prefeito Municipal e solicitou a revogação da portaria sob o argumento de 
que seria dissonante da Constituição da República, tendo o Chefe do Poder Executivo exarado despacho dispondo 
sobre necessidade de ser recolhida a taxa de expediente para a análise da referida solicitação, conforme dispõe a 
Lei Municipal nº X.  

João contratou seus serviços como advogado(a) e formulou os questionamentos a seguir. 

A) O conteúdo da Portaria do Secretário Municipal de Turismo se ajusta aos balizamentos oferecidos por 
direitos e garantias constitucionais? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) A condicionante estabelecida pela Lei Municipal nº X, invocada pelo Prefeito Municipal, está em harmonia 
com a Constituição da República? Justifique. (Valor: 0,60) 
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 QUESTÃO 2 – PÁGINA 9 
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 QUESTÃO 2 – PÁGINA 10 

 

QUESTÃO 2 

As cooperativas de garimpeiros em atuação no plano estadual comemoraram a Emenda Constitucional nº XX, que 
assegurou, nos termos da lei, o direito dessas pessoas jurídicas de terem tratamento específico e mais célere nos 
processos administrativos que tenham, por objeto, a autorização ou a concessão para pesquisa e lavra dos recursos 
e das jazidas de minerais garimpáveis.  

Apesar de a Emenda ter sido promulgada há uma década, as maiorias ocasionais, capitaneadas por interesses 
diversos, sempre obstavam a aprovação da lei que detalharia como o direito seria fruído.  

Em razão desse quadro, a Cooperativa de Garimpeiros Alfa, procurou você, como advogado(a), formulando os 
questionamentos a seguir. 

A) Considerando os termos da narrativa e o fato de a Cooperativa não estar podendo exercer o direito que lhe 
foi assegurado pela ordem constitucional, há alguma ação constitucional passível de ser ajuizada para a qual 
ela tenha legitimidade? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) A situação descrita na narrativa pode vir a ser objeto do controle concentrado de constitucionalidade, a ser 
deflagrado por algum legitimado? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 3 – PÁGINA 12 

 

QUESTÃO 3 

O Rio Verde atravessa o território dos Estados Alfa, Beta e Gama, conhecidos por sua grande produção agrícola.   

Em cumprimento de promessa de campanha, o Poder Executivo de Beta iniciou a instalação de um porto em seu 
território, para agilizar o escoamento da referida produção pelo Rio Verde. Com isso, desejava reduzir os custos 
desses produtos para o consumidor final, pois o transporte por via terrestre os onerava em demasia.  

Ao tomar conhecimento do início da referida construção, um partido de oposição ao Governador de Beta, consultou 
você, como advogado(a), formulando os questionamentos a seguir. 

A) O Poder Executivo de Beta, ao explorar o porto, está exercendo uma competência administrativa que lhe é 
própria? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Caso a União deseje se insurgir contra a iniciativa do Poder Executivo de Beta, qual será o órgão jurisdicional 
competente para processar e julgar a causa? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 
pontuação. 
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 QUESTÃO 3 – PÁGINA 13 
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 QUESTÃO 4 – PÁGINA 14 

 

QUESTÃO 4 

O Município Alfa, embora tivesse superado as metas de arrecadação e apresentasse disponibilidade orçamentária 
e financeira, deixou de pagar, por três anos seguidos, a dívida pública com exigibilidade  superior a doze meses, 
dívida esta que fora contraída para assegurar a continuidade dos serviços públicos.  

À luz desse quadro, os maiores credores do Município Alfa passaram a propagar a necessidade de ser decretada a 
intervenção nesse ente federativo, o que, ao seu ver, se daria na modalidade de intervenção espontânea. 

Sobre a hipótese apresentada, responda aos questionamentos a seguir. 

A) É cabível a decretação da intervenção? Justifique. (Valor: 0,65) 

B)   Cabe à autoridade competente agir de ofício na análise do cabimento da intervenção? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 4 – PÁGINA 15 
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